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A PREFEITURA UNICIPAL DE FORnt - CE, através da Secretaria de TuÍismo e Cultura, localizada

na Rua Cicero Tdxeira, S/n, Sala 21, Shopping Minibox., N0 - Centro, CEP: 62.8ím0, FoÍlim - CE'

inscrito no CNPJ (MF) N" 35.050.7560001-20, por meio da Exma. a Sra. Aice Mada Furtado Souza,

nomeado pela PoÍtaria no 2025.05.05.00'l/2025, de 05 de maio de 2025, doravante denominado

GOI{TRÂTAI{IE, e a empresa H F ROCHA DO VALE EMPREENDIMENIOS LmA insoita no CNPJ sob

o n.' í 0.413.776/0001-97 e InscÍição Municipal n.o 450026, mm sede na Rua Santos Dumont, no. 1400,

BaiÍÍo Sáo Cristovão, CEP n0 62.801-808, em Aracaü/Ceará, nests ato representada por seu

Rspresentante Legal, o Sr. Herlon Femandes Rocip do Vale, conforme atos constihrtivos da empresa OU

prodração apresentada nos autos, têndo em vista o que consta no Processo n0 2701.01D025 -
SMTC/SRP/PE e em obsêÍvânch às dispoíçoes da Lei no'14.133, de 2021 e do Dweto Municipal no

1í36/2023, resolvem cebbrar o presente Termo de Contato, decononte do Pregão Elefônho n

2701.01/2025 - SMIC/SRP/PE, mediante as dáusulas e mndi@ a seguir enunciadas.

CoITRATO ADmN|STRAnVO N' 3108.02/2026 QUE

FAZET EI{IRE SI O ruilrcIHO DE FORNT, AIRAVÉS
DA SECRETÂRI^ DE TURISTO E CULTURA, E A
ETPRESA H F ROCHA DO VALE ETPREEI{DITEMOS
LmÀ

í. CúUSULA PRIUEIRÂ - OBJETO
1.1. O obieto do presente instrumento: CoNTRÂTAçÃo DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO

EoupAúENTos Ê sERvlços, PARA REALIzAçÂoDo DESFILE cÍuco DE 07 0E SETEMBRo

DE 2026, JUNTO A SECRETARIA TUNICIPAL bE TURISTO E CULTURA DO TUNICíPIO DE

FORTlillrCE, nas condiçoes estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contrataÉo:

aúri..c à:a:a: al.ol - t.aaa - !.! D-ta.l!

.1,.i-.irirr:

l.c, I ,r: ,: t.9&.to

1.3. São anêxos a este insúumento e vinrulam esta contratação, independenteíIEnte de fansoição:
1 .3.1. O Termo de RefeÍ&cia que embasou a confâtâÉo;
1.3.2. O Edital de Licitaçâo;
1.3.3. A Propostâ do &ntahdo; e
1.3.4. Evenfuais anexos dos doorrnentos supracilados.

2. CúUSULA SEGUT{OA - UGÊt{ClA E PRORROGAçÃo
2. 1 . O prazo de vigência dâ contratação é até 31 (finb e um) de dezembro de 2026, contados da assinatura

do contrato, pronogávd na bnna dos aÍtigc 106 e 107 da Lêi n" 14.13312021.

coNTRATO N" 3't08.02/2026 - SMTC.
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3. CúUSULATERCETRA - TODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1.0 regime de exeor@o conúatual, o modelo dê gestão, assim como os ptilzos e condiçoes de

condusão, entrega, obseívaÉo e recebimento definilivo constâm no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

1. CúUSULA QUARTA - SUBCOIITRATAçÃo
4.1. Não será admitida a subcontrataÉo do obieto contratuâl

5. CúUSULA OUIilTA. PAGATEI{TO
5.1. PREçO
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5.1.1. O valoÍ totâl dâ mnfalaÉo é de R$ í.900,00 (mil e novocsntos rcais).

5.1.2. No valor acima esliio induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dêconentes da

execuçáo do ob.ieb, indusive fibutos e/ou impostos, encargp§ sociais, fabalhishs, preüdenciários, fiscais

e comerciais incklentes, taxa de administsâÉo, frete, soguÍo e outros nêcessáÍios ao cumpÍimenb integral

do objeb da contataÉo.
5.í.3. O valoÍ acima é mêÍamente eslimativo, de forma que os pagaÍnentos devidos ao contatâdo

dependerão dos quantitativos de fomecimento e servip ebtivamente prestados.

5.2. FORXA DE PAGATEIITO

5.2.'1. O pagamcnto sêrá redizádo através de oÍdem ban€ária, para crédito em banco, agênú e conta

conente indicados pdo contratado.

5.2.2. SeÉ mnsklerada dah do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáia para

pagamento.

5.2.3. Jusüficamos a não adoçâo do Cartâo de Pagamento pí€visto no art 75, § 40, da Lei no í4.133/2í,

como meio prefeíencial para pagamento, hala visb a ausênciã de Í€gulamentaÉo municipal sobre a

matéria, e pela âusência de operacionalizaÉo de td sistemáüca pelâs imütuiÉe§ financeiras legdmente

estaHecidas na sedê do município.

5.3. PRAZO OE PAGAflEiÍTO

5.3.í. O pagarnento seÉ ehfuado m prazo máximo de até '10 (dez) diâs Úteis, contadc do Íecebirnento

da Nota FiscáUFatura.

5.3.2. ConsideÍa-§o oconido o ecetÍmento da noh fiscal ou fatura quando o óÍgÉio conÍahnte atestal a

exeo4áo do obieto do conheto.

5.3.3. No caso de atraso pelo Conrabnte, os vdores deüdos ao contrahdo sêráo atualizados

monetâÍiamênte entre o teÍmo finâl do prâzo de pagamenb até a dah de sua ebliva realizaÉo, mediante

aplicaSo do índice IGPM de coneÉo Ínonelária.

s.4. cot{uçÔEs DE PAGATEITO

5.4.1. A emissão dâ Nota Fiscal/Fatura será precedidâ do recebimento definitivo do obieto da conbatação,

confornre disposb nestê insüuÍÍEnto e/ou no Term de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do obiêto, o contratânte deverá comunicar a emprêsa para que emitâ

a noh fiscd ou hfura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O s€tor compebnte para pÍocêder o p4amento deve verificar se a l'l,ota Fiscal ou Fatura

apresêntâda expressa os elementos necessários e êssênciais do documento, tab como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dedos do contato s do órgáo contsatantê;

d) O pêríodo rcspec{ivo de exeanÉo do contrato;

e) O valor a pagar; e

0 Eventual deshque do valor de reten@s tibutáÍias cabiveis.
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5.4.4. Havendo erÍo na apÍesentação da Nota FiscauFatura, ou cira"rnstâncb que impeça a liquir,ação da oeF
despêsa, o pagamenlo fcará sobrÊshdo até que o contrâtdo pmüdencie as nredirJas saneadoras. Nesta r§
hiÉt6e, o prizo para pagamento iniciar-seá apos a comprovaçâo da regularizaÉo da situação, nãob Ê, 1í:
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acaretando quahuer ônus para o conüatante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoÍiamente ammpanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consultâ aos sítios elêtrÔnic6 oficiais ou à doqJmentaÉo mencionada no

arl.68 da Lei no 14.í33/2021.

5.4.6. Preüamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminisfaçâo deverá realizar

mnsdtâ aos sítios êletônicc oficiais para: a) verificar a manutenÉo das mndiÉe§ de hÚilitaÉo exigklas

no edital; b) identificar possívd raáo qus impeça a participação em licitaÉ0, no âmbito do órgão ou

enüdaê, proibifro de contrabr om o Poder PuUio, bem corno ocoÍrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constahndlse, junto aos sÍlios eletrônicos oficiais, a situação de inegularidade do cont"bdo, seÉ
providenciada sua noüficaÉo, por êscrito, para que, no prazo de 5 (cinco)dias útêis, regularize sua situaçáo

ou, no Ínesmo pÍazo, apÍesente sua deÍesa. 0 prazo poderá ser prorogado uma rrez, por igud período, a

critério do contratante.

5.4.8. Não havendo reguladzação ou sendo a defesa considerada impÍocedente, o contratanle deverá

comunicar aos ôrgãos responsáveis pêla fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

conuatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efeluado, para que sejam acionados os

meios pertinenles e necessários pan ganntir o Íecebirnento de seus cxéditos'

5.4.9. Persistindo a inegulaÍidade, o contratenle deveÉ adotar as medidas nscss§árie§ à ÍGscisâo

contratÉl nos autos do processo adminisffiivo onespondentê, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagaÍnenbs seÍão reâlizados noÍmalmente, até que se

decida pela rescisão do contsato, caso o coÍrbatado nâo Íegularize sua sifuaÉo junto aos sítios elehônicos

oficiais.
5.4. 1 í. Quando do p4amento, seÉ efetuada a ÍetenÉo lÍibutiáÍia Preüsta m legislaÉo aplicável.

5.4.11.1. lndependentementê do percentual de úibuto inserido na planilha, no pagarnento sêÍâo reüdos na

fonte os percêntuais eslabelecidos na legislaÉo vigente.

5.4.12. O contratado regulaÍmente ophnte pelo simples Nacional, no§ teím6 da LeicomplemenbÍ n0 123,

de 2006, não sofreÍá a retenção tributária quanto aos impostos e mntribuiÉes abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pegamento ficaÉ condicionado à apÍesêntâÉo de comprovaÉo' por meio de

documento oficial, de que faz jus ao batamento tÍibutário favorecido previsto na refedda Lei Complementar.

6, CúUSULA SEXTA. REÀ'USTE

6.1. Os preços inicialmente cootrahdos são fixos e ineajustáveis no pÍazo dê um ano contado da data do

oÍçamento estimado , en 221011N25.

6.r. Após o inteÍregno de um ano, ê independentemente de pedido do Conbatâdo, os preços iniciais serão

reajusbdos, mediante a aplicaçáo, pelo Conrahnte, do lndice Geral de Preços - Mercado (|GP-M)

exdusivamente para as óriga@es iniciadâs e conduídas âÉs a ocorÍência da anualidâde

6.3. Nos reajustes subsequentês ao pÍimeiro, o inbnegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do úlümo Íeaiuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaiustarnento, o Contsatante pagará ao

ConFahdo a impoÍtância calculada pela última varia@ conhecida, liquidando a dibrença coÍÍespondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) lndicê(s) definitivo(s).

6.5. Nas afe.i@ finais, (s) Índice(s) uülizado(s) para reâiuste seÉ(ão), ohEatoriamente, o(s)

definiüvo(s).
6.6. Caso (s) índit»(s) estabeleciJo(s) para reajushmenlo venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer foÍma

não possa(m) mâis seÍ uülizado(s), seÉ(áo) adobdo(s), em suboütuiçá0, o(s) que vie(em) a sêr

determinado(s) pela legislação enEo eín ügor.
6.7. Na ausência de preüsáo legalquanto ao índice subsühÍ0, as partes degeráo novo índice oficial, para

reâjustâmenb do pÍeço do vdor rernanescênte, por meio de temo aditivo.
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6.8. 0 reajuste seÍá realizado por aposülamento.

7. CúUSULA SÉTIrA - OBRIGAçÔES DO GONTRATAT{TE

7.1. São obrigaÉos do Contratânte:
7. 1 . í . Exigir o ormpÍimento de todas as obÍigaçoes assumidas pelo Contratado, de acoldo com o conlrato

e seus anexos;
7.1.2. Recêber o obieto no prazo e condi$es estaHecidas no Teímo de Referência;

7.í.3. Notificar o Contratado, por escÍito, sobre vícios, defeit6 ou inconeÉes verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele subsütuído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizaÍ a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaÉes pelo Contratado;

7.1.5. Eíetuar o pagêmento ao Contratado do valor mnespondente ao íomecimento do objeto, no prazo'

forma e mndiÉes estabelecidos no presente Conhato;

7.1.6. Micar ao Confâtado sanÉes Ínoüvadas pda inexeorçâo total ou parcialdo Conbato;

7.1.7. Cienüfcar o órgão de Íepresenhção judicial do orgão para adoção das medidas cabívds quando do

descumprimento de oMga@s pelo Contatado;
7.1 .8. ExplicitaÍnente emitir decisão sobre todas as sdidhÉe§ e Íedema$e§ rdacimadas à execu@ do

presente Contrato, ressahados os requerimentos maniíestamente impertinentes, meramente prolelatórios

ou de rEnhum interesse para a boa exeoJÉo do aiuste.

7.1.8.Í. Conduída a insÍuÉo do rêquerimento, a AdministraÉo terá o pÍazo de 30 (tinta) dias para decidir,

admiüda a pronogação motimda por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentês das garânths quanto ao início de processo administsativo para apurat'o de

dsscumprimento de dáusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Conrahdo na hipotese de posterkv dteraÉo do pojeto pelo Conbatante, no caso do

art.93, §?, da Leino 14133f21.
7.2. A Adminisbação não respondeÉ por quâisquer compomissos assumidc pelo Contratado mm

tercêiros, aiÍúa que vinculados à exe0iÉo do contalo, bêm míno por qudqueÍ dano causado a terceir6

em decon€ncja de ato do Contrabdo, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

s. cúu§ulAorTAvA-OBRIGAçoESDOCOXTRATADO

8.1. O Confahdo deve armprir todas as obrigçoes constantes deste Contrato, em seus anexos,

assumindo mmo exdusivamente seus os risms e as despesas decoÍrentes da bga e peíeita execução do

obieto, obseÍvando, ainda, as óÍigaÉes a seguir dispctas:
8.1.1. Manter prêpGto acaito pda AdminisFaÉo no local da entrega ou da prestação dos seÍvi(ps pala

represenÉlo na exeorÉo do confato.
8.1.1.1. A indicaÉo ou a rnanutenção do pÍeposto da empÍesa poderá ser Íêcusda pdo óÍgáo ou

enüdade, desdê que devidamênte justificada, devendo a empresa designar outo para o exercício da

aüüdade.
8.Í.2. Atender à determina@s regulares emitirJas pdo fiscaldo ontrato ou autoridde supedor (art. 137'

il);
8.1.3. Aocar os emprcgados n€cessarios, com habilita@ e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das dáusulaS deste contrato, bmecendo os materiai§, equipamento§, fenamentas e

utensílios denrandados, cr.rja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaÉes de

boa técnica e a legislafo de egência;
8. 1 .4. Reperar, coíÍigir, rennver, reconsúuir ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em peÍle, no prazo

Íxado pelo fiscal do coírtrato, os serviçodprodutos nos quais se veÍili@ram vícios, deÍeito§ oJ incoÍreÉes

resulbnles da execução ou dos mateÍiais empregados;

8.1.5. ResponsatÍlizar-se pdos vicios e danos deconentes da exeorÉo do otieto, bem como poÍ todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiÍo§, não íeduzindo essâ r6por§abilidade a fiscalizâÉo

or o acompanhamento da êxecuÉo contratual pelo Contratante, que ficará aukrizado a descontâr dG
pagamentos devidos or da garantia, caso exigida no edital, o valor coÍrêspondente aos danos softtdos;

§"'r"'c"?
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8.1.6. Náo contratar, duranb â vigência do contrato, cônjuge, companheiÍo ou parente em linha reb, .4" 
" " "''L 

''''. 
-

colateralou por afnidade, até o terceiro grau, de dirigente doónraanie ou do Fiscaiou Gestor do mnbato, *l /r rrr t í
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021; i- ", s) J "H-§
8.1.7. Quando não for posslvel a verificaÉo da regulaÍidade iunto es sltios detrônicos ofciais, a empresa ío.

curbatada deveÍá enbegar ao setor rêsponsável-pela fiscaliiaçao do conhato, os sêguintes documentos: 
"-==êí §

1) prova de ÍegulaÍidade rdativa à Seguridade Social; 2) cerlidão conjunta relaüva aos tributos Íederais e à :"r .l '';.--
oíüda Ativa da União; 3) cerlid-oes que comprovan a rcgulaúiade porante a Fazeída Municipal ou Distrilal

do domicflio ou sede do contatado; 4) Ceíidão de Regularirade do FGTS - CRF; e 5) Cedidão Negativa

de Débitos Trâbâlhistas - CNDT;

8.1.8. Responsatilizarse pelo cumyimenb das obÍiga@ pÍsüstas em Acordo, Conven@, Oissídio

Coletivo de Trabalho ou equúalentes das categolias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçoes

babalhistas, sochis, preüdenciárias, tibúárias e as demais PÍevishs em legislaçao especÍfica, cuja

inadimdôncia não fansÍere a responsabilidade ao Confatente;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do conhato, no prazo de 24 (únte e quaro) hoÍas, qualquer ocotênch anormal

ou acifunte que se verifique.

8.1.10. Prestâr todo esdarecimento ou iníoÍmaÉo sdicitada pelo Confahnte ou poÍ sêl,s pÍepostos,

garantiídclhês o aes.so, a qudquer tempo, ao local dG fabalhos, bem omo aos doo.tmenbs nlativos

à exeorçáo do empÍeendimento.

8.1.1í. Paralisar, por dêteÍminaçfu do Contatante, qualquer aüvidadê que nâo esteia sendo êxecutada de

acordo com e boa técÍtica ou que ponhe em Íisco a sêgureÍ§e dê pessoas ou bens Ce terceims.

8.í.12. PÍomover a guarda, manutenÉo e vigilância de mateÍiab, feÍraÍnenbs, e tudo o que br necessário

à exeolÉo do otieto, duranb a ügênda do conúato.

8.1.13. Conduzir c tabalhoG com esma obseÍvância às noÍmas da legNa@ peÍlinente, ormprindo as

deteÍminaÉês dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos servirps e nas mdhores

mndiFês de segurança, higiene e disciplina.

8.1.'14. SubÍneter pÍeviamenle, por escÍito, ao Contratante, para anáise e aprcva@, quaisquer mudanças

nos nÉtodos executivos que fujam às especificaÉos do meÍnoÍial descÍitivo ou insfilmento mngênere.

8.1.15. Nfu peÍmitir a úilizaÉo dê qualquer frbdho do Ínenü de dezesseis anc, exceto na condiÉo de

apÍendiz para c maiores de quatoee anos, nem permfir a utiliza$o do tabalho do menor de dezoito anos

em rabalho notumo, peÍigoso ou insâlubIe;

8.1.16. Manter duranb toda a vigência do confab, em compaübilidade cdn as obriga@s assumidas,

todas as condirFes exigidas para habilitação na licitaçfu, ou para qualificaÉo, ne contataÉo direta;

8.1.17. Cumprir, durantê todo o peÍíodo de execuÉo do contsab, a reserua de cargos preüsü em lei para

pessoa mm deficiôncia, para reabilihdo da Preüdência Social ou para apÍendiz, bem coíÍp as ÍesêÍvas de

cargos píÊüsbs na legishÉo (aÍt. 1Í6);
8.1.18. CompÍovar a reserva de cargos a que se reÍere a dáusula acima, no prazo fixado pelo fscal do

contrato, com a indicaÉo dos empregedos que preeÍldpram as refeddas vagas (arl 1í6, pârágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobrê bdas as infoÍmações obtidas em deconência do ampÍimento do contrato;

8.Í.20. AÍcar com o ôírus deconente de even[ral equívoco no dimensionamento d6 quanütalivos de sua

proposta, indusive quanto aos qrstos variáveis deconentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo

coínplemênták§, caso o prwisto inichlÍnêntê em sua plopGta não seja saüsfatóÍio para o atendimento

do obieto da contrataÉo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÍt. 124, ll, d, da Lei no

14.133,de2021-
8.1.2í. CumpÍir, alám dos postulados legais ügenbs de âmbito fuderal, eshdual oJ muniripal, as normas

de seguÍança do Contrahntei

L CúUSUTA NOilA - OERIGAçÔES PERIilENTESÀ LGPo

9.1 As partes deveÉo omprir a Lei n0'13.709, de í4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do ceÍtamg ou do conhato adminisfaüvo que

eventualmenle venha a ser fmado, a partir da apresêntaÉo da proposta no pÍocedimento de contrahÉo,
ind€pendentemente de dedaraÉo ou dê aceitâÉo expressa.

FORTIM
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tc,9.2 Os dados obüdos somente poderão sêr utilizados para as

e de acordo com a boâ-fé e com os princípios do arl. 60 da LGPD.

fnalidades que jusüficâram seu acesso 
-)+r

9.3 É vedado o compartlhamento com terceiros dos dados obüdos fora das hipotesês permitidas eif qq
Fl

,(

I
o_\í

oLei.

9.4 A Adminisfâção d6verá ser inÍoÍmada no prazo de 5 (cinm) dias ute

de suboperaÉo fimados ou que venham a sêr celebrados pelo Contmtado.

9.5 Terminado o fatamento dos dados nos teÍmos do art. 15 da LGPD, ê dever do conffiado diminá-
los, com exce@o das hipoteses do ârt 'í6 da LGPD, induindo aqudas em que houveÍ necessidadê de
guarda de documentaÉo para fins de comprovaÉo do cumprimento de obrigaÉes legais ot contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obriga@s.
9.6 É dever do contatado orientar e feinaÍ seus empregados sobÍê os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.

9.7 O Contretado deveÉ exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

píesente dáusula, permanecendo integralmente responsável por garanür sua observância.

9.8 0 Contratante poderá relizar diligência para aferir o amprimento dessa dáusula, devendo o

Contratado atendeÍ pÍontarnente evenfuais pedidos de mmpÍovaÉo formulados.

9.9 O Confatado deverá prestar, no prazo fxado pelo Conlralante, pron@vel jusüficadamentê,

quaisquer infoÍmaÉes acerca dos dados pessoais para cumprimênto da LGPD, indusive quanto a eventjal
desorte realizado.
S.10 Bancos d€ dados Íormados a pertjr de mntratos aCminisFâtivos, notâdemonte aqueles que se

proponhâm a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viÍlual mntrolado, com regbtro
individual ras[eável de t"bínenbs Íealizâdos (LGPD, art 37), com cada acesso, data, horário e regbúo

da finalidade, para eÍeito de ÍesponsabilizaÉo, em caso de evenhlais omissões, desvios 0u abusos.

9.10.1 Os rêÍeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopeÉvel, a fim de garantir

a reutilizaÉo desses dados pela AdministraÉo nas hipotesês preüstas na LGPo.

9.11 O confato está suieito a ser alterado nos procedimentos peÍtinentes ao tatameflto de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade coínpebnte, em especial a ANPD poÍ meio de opinioes técnicas

ou reco{nêndaçôes, editadas na Íorma da LGPD.

9.12 Os mntratos e convênios de que fatâ o § 10 do ad. 26 da LGPo deverão sêr comunicados à

autoridade nacional.

10. cúusuLA DÉcrrrA - GARANilA DE EXECUçÃO

'Í0.í. Não haveÉ exi(Éncia de garantia mnfatual da exeoÉo.

11. CúUSULA DÉClXrA PRIÍ{EIRA - INFRAçÔES E SANçÔES ADHilISTRATIVAS

1í.1. Comete infraÉo adminbtativa, nos temos da Leino 14.133, de 2021, o Contahdo que:

a) Der causa à inexeo4ão parcial do contrato;
b) Der causa à inexêcuÉo paícial do confato que cause grave dâno à Adminislração ou ao
funcionamento dos serviços prlblicos ou ao interesse coletirc;
c) Der causa à inexeorÉo tolal do cmHo;
d) Deixar de entregar â doorrnentaÉo exigida para o cedame;

e) Não manter a proposta, salvo em decomôncia de fato supeÍvefliente dev jamente juslificado;

f) Náo celebrar o confato ou não efltregar a doorm€nta@ exigida para a conbatação, quando

convocado denfo do prazo de validade de sua Fopcta;g) Ensejar o ÍetaÍdamonto da exearÉo ou da entega do obieto da confataÉo sem moüvo
justificado;

h) ApÍesentar dedaraÉo ou doqjm€ntaÉo Íalsa exigida para o certaÍne ou prestar dedaraÉo falsa
durante o pregão ebtônica ou exeorÇão do confato;
i) Fraudar a conhabÉ ou praticar ato ftaudulênto na exêflÉo do conbab;
j) Cemportârsê de Ínodo inidônêo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

is sobÍe todos os contrato$>
§§
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k) Praücar atos ilícrtos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÉo;
l) Praticar ato lesivo prêústo no art. 50 da Lei no't2.846, de ío de agpsto de 2013.

11.2. Serao aplicadas ao responsável pelas infraçoes administrativas acima descÍitas as segu

sançoes:

"einte§

o$l,lN1c7

§!fl
.?

Lll Fl

a

c
Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do ontÍato, semprê que nã6

se lusüfrcar a imposição de penalidade mais grave (aÍt. í 56, §?, da Lei);

ii) lmpedimêÍúo de licihr e contntar, quando praticadas as condutas descÍihs nas alíneas b, c, d,

e, í e g do subitem adma deste Confato, sempÍe que não se jusüficar a imposição de penalidade mais

grave (art. 'í56, 
§40, da Lei);

ii0 Íhdaração de inkloneidade pan licihr e conlratar, quando praücadas as condutâs d6cÍitas
nas alineas h, i, j, k e I do subitem acima deste Conúato, bem como nas alíneas b, c, d, e, Í e g, que

jusüfiquem a imposi$o de penalidade mais grave (aÍt 156, §50, da Lei)

iv) Xulta:
(1) Monatória de 1,0% (um poÍ cento) por dia de atraso injustificado sobíe o \ralor dâ parcêla

inadimplida, até o limite de í0 (dias) dias;
(2) Moratória de 270 (dois por oento) por dia de atraso injuslificado sobre o valor total do contrato, até

o máximo de 10Yo (dez por cento) pela inobservância do pazo fixado para apÍesentaÉo, sudernentaÉo
ou reposiSo da garantia.

(a) O atraso superior a 30 (finta)dias autoriza â AdministÍaÉo a promover a rescisão do contrato poÍ

descumprirnento ou eumprinrnto ineguhr de suas dáusulas, conÍome dispõe o inciso I do art. í37 da Lei

n.14.133, de 2021.
(3) CompensatoÍia de í0% (dez pr cento) sobÍe o valor total do mntrato, no caso de inexecxÉo total

do objeto:
1 1.3. A aplicaçáo das sançoes preüstas neste Confato não exdui, em hipote§e alguma, a obrlpÉo de

reparação integrâl do dano causado à Conhatânte (art 156, §9)
1 'l .4. Todas as sanÉes pÍBüstas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente coíÍl a mulh (art

í56, §7t).
í 1.4.1. Antes da aplicaÉo da multa seÉ faorltada a defesa do inteíessdo no prazo de 15 (quinze) dias

uteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicadâ e âs indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor do pâgamento

eventudmenta devido pelo Contratante ao Contrabdo, além da perda desse valor, a dibrenp seÉ
desconbda da gerantia pÍesHa ou será cobrada judicialmente (art. 156, §fl.
'l1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÉ ser recolhida

administralivamentê no prazo máximo de 30 (ünta) dias, a mnhÍ da data do rêcetÍmento da comunicaÉo

enüada peh autorirade compêtente.
11.5. A adicaÉo das san@s realizar€e,á em pmcesso administativo que assegurc o contraditorio e a

ampla debsa ao Confabdo, obseÍvandGse o píocedimento previsto no capú e parágrafos do arl 'l 58 da

Lei no 14.í33, de m21, para as penalidades de impedimênto de licihr e conhatar e de dedaração de

inidoÍEidade para licilár ou conhâtâr.

1 1.6. Na aplicação das sanÉes serão considerados (art 156, §í0):
a) A naturcza e a gravitlade da infraÉo comeüda;
b) As peculiaridades do caso concÍeto;

c) As cirolnstâncias agravantss ou atenuantes;

d) Os danos que dda provierem para o Contrabnle;
e) A implantaÉo ou o aperleiçoamento de pÍograma de integridade, confuíÍne noÍmas e orienhÉes
dos óÍgãos de controle.
11.7. Os atos pevistos omo infâçies adminisbalivas na Lei no í4.133, de 2021, ou em oufas leis de

licitaÉes e contratos da AdministraÉo Públie que tambám sejam tipificedos coíto atos lesivm na Lei no

12.846, de 20í3, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aubs, observados o rito
pmcedimentd e autoridade compelenle defnidos na refedda Lei (arl. 159)

§\
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11.8. A personalidade jurídica do Cofltratado podeÉ ser desconsiderada sempre que utilizada com âbuso .Ç
do direito para facilitar, encobÍir ou dissimular a prálica dos atos ilícitos previstos neste Contsato ou para(§
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aflicadas à pessoa jurídi{
serâo estendidos aos seus adminbradoíês e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurldict. "r
sucessora ou à êmpÍesa do mesmo ramo com relação de coligação ou contrde, de fato ou de direito, mrnc-

o Contratâdo, obseÍvados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍ6sã e a obÍigatoÍiedade de

análise jurídica pÉüa (aÍt. í60)
íí.9. 0 Confabnte deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da dab de aflica@ da

sanÉo, infoÍmar e manter afualizados os dados rêlativos às sâÍ@s por elâ aplicadas, para fns de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Câdasto Nacjonal d€

Empresas Punidas (Cnep), insütuídc no âmbito do Poder Exeqrtivo Federal. (AÍt. í6í)
íí.í0. As sanÉes de impedimento de licitar e conÚataí e dedaraio de inidoneidade para licitar ou

contreter sáo passÍveis de reabilitaçáo na foÍma do art Í63 da Lei no 14.133/21.

12. CúUSU|Á DÉClf,A SEGUilDA - OA EXnIçÃO CONTRATUAL

12.1. O mntrato se extingue quando vencido o prazo nele eíipulado, independentemente de terem sido

ormpritlas ou não as obrigâÉes de ambas âs paÍtes confaentes.
Í2.Í.1. O confato pode ser exlinto anles do prazo nde fixado, sem Ônus para o Contatante, quando esta

náo dispuser de cíéditos orçamenÉú» para sua conünuidade ou quando entender que o contrato nâo mais

lhe oferece vantagem.

12.Í.2. A extinçáo nesta hiÉtese ocoÍrerá na póÍma data de aniversiário do contrato, de§dê que haia a

noüficação do contretado pdo conratantê nesse sentido mm pelo rnenc 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
'12.'1.3. Caso a noüfica@o da nãocontinuidade do contrato de que batâ este subitêm ocoÍÍa mm menos

de 2 (&is) Íneses da data de aniversáÍio, a eíinÉo contalual oonerá após 2 (dois) me§ês da dab da

cununica$o.
12.2. O mnfato podê seÍ eíinto antes de dmpridas as obrhaçoês nele êstipuladas, ou antes do prâzo

nele fixado, por algum dos motivG preüstos no anigo 137 da NLLC, bêm mmo amigavelmente,

assegurados o mntraditóÍio e a amda defesa.
'12.2.1. Nesta hiÉtese, adicarnse bmbém os art(ps 138 e í39 da mesma Lei.

12.2.2. A alteafio social ou modificaÉo da finalidade ou da esfuturâ da êmpÍesa não enselará rescisâo

se náo restirEir sua eapacidade de conduir o Gontrab.

12.2.2.1. * a operaÉo implicar mudança da pessoa jurídica conffiada, dercrá seÍ foÍmalizado brmo
aditilro para aheraÉo subietiva.

12.3. O teímo dê rescisâo, sempÍe que possivel, será precedido:

12.3. í. Bãlanço dos eventos conhatuais iá cumpÍidos ou parcialÍnentê cumpíidos;

1 2.3.2. RdaÉo dos pagamentos já ebtuados e ainda deüdc;
12.3.3. lndenha@s e mullas.

í3. cúusuLA DÉcttA TERCETRA - DorAçÃo oRçArEt{TÁRn

Í3.í. As despesas decorÍentes da presente confabÉo coÍÍeráo à mnla de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotafio abaixo discdminada:

l. Gêsüidunidade:

ll. Fonte de Rêcurso§:

lll. Programa de Trabalho:

lV. EleÍnento dê Despesa:

13.2. A dotação Íelaliva aos exercícios financêiros subsêquentes será indicada após aprovaÉo da Lei

Orçamentária regec{iva e liberafo dc cÍálitos corespondentes, mediante aposülamenlo. Na dotaÉo:

o 
$l I NtczT
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StrrlN,C//
2001.13.392.0011.1.0ô6 - Apoio e ReâlizaÉo de ASes do Calendário Turííim4ultural, elemento de

despesas no 33.90.39.00 - Outros seMços terceiÍos pessoa iuÍídica.

í4. CúUSULA OÉCMA QUARTA - DOS CASOS OÍÚISSOS

14.1. 0s casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, sêgundo as disposiÉês contidas na Lei no

14.133, de2021e demais normas Íederais adiúveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes mntidas

nâ Lei n0 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios geÉis dos mntratos.

15. CúUSULA DÉC|IA QUrr{TA - ALTERAçÔES

15.1. Eventuais alteraçoes contrâtuais regeÊseão pela disciplina dos aí§. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.
15.2.0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contrâtuais, os acréscimos 0u

supressõês que se fizerem necessáÍios, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado enfe as paÍtes conhatântes poderão exceder o limite

de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. RegistÍos que não caÍacterizam alteraÉo do contrato podem ser rêalizados por simples apostila,

dispensada a celebração de têÍmo adiüvo, na forma do aÍl 136 da Lei no '14.133, de 202í.

16. CúUSULA DÉC|MA SEXTA - PUBLTCAçÃO

16.1. lncumbira à CONTRAÍANTE proüdanciar a publicaÉo deste instrumento nos teÍmos e mndiçres
previstas na Lei no 14.133/21.

17. CúUSULADÉCrrASÉnm-FORO

17.1. É eleito o Foro dâ Comarca de FoÍtjm para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser composlos @a conciliaçã0, conforme art. 92, §1o da Lei no

14.133121.

Fortim/CE, 31 de agosto de 2026

CONTRATANTE:
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SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA
Sra. ALICE MARIA FURTADO SOUZA
Secretária de Turismo e Cullura

FERTIM

CONIRATADA:

H ERLo N F ERNAN DEs ffi lã1','.'-í,ffi 915.ffi
ROCHA DO DoYNE:72263@372

vALE:7226366O372 xãdor 
2026 0e.0r t4!e14

H F ROCHA DO VALE EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ sob o n.o 10.4í3.7ô10001-97
Herlon Femandes Rocha do Vale
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